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RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : LAURA CRISTINA CALDEIRA MORZELLE
ADVOGADO : RAFAEL JARA BIGIO - MT020194
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : ELIAS MUBARAK JUNIOR - SP120415

RUBENS MASSAMI KURITA - SP230492
JOSE ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA - MT019081
SERVIO TULIO DE BARCELOS - MT014258

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO DE RECURSO ESPECIAL. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do STJ que não
conheceu do recurso especial em razão da deserção, aplicando ao caso a Súmula n.
187 do STJ por falta de comprovação do preparo recursal no momento da
interposição.
2. A parte agravante desistiu do pedido de gratuidade da justiça e recolheu as
custas de forma simples, sem comprovar o pagamento em dobro após intimação
para regularização, conforme exigido pelo art. 1.007, § 4º, do CPC.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a parte agravante, após desistir do
pedido de gratuidade da justiça, cumpriu adequadamente as exigências processuais
para o preparo do recurso especial e se a exigência de recolhimento em dobro
configura obstáculo ao acesso à Justiça.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O STJ entende que a comprovação do preparo do recurso especial deve ser feita
no momento da interposição, mediante a juntada das guias de recolhimento e
comprovantes de pagamento, sob pena de não conhecimento do recurso.
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5. A parte agravante não regularizou o vício do preparo, mesmo após intimação,
limitando-se a alegar que o preparo estava regular, o que não atende às exigências
do art. 1.007, § 4º, do CPC.
6. A exigência de recolhimento em dobro das custas após desistência do pedido de
gratuidade é justificada pela necessidade de regularização do preparo.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: "1. A comprovação do preparo do recurso especial deve ser
feita no momento da interposição, sob pena de deserção. 2. A intimação para
recolhimento em dobro das custas é válida quando a parte desiste do pedido de
gratuidade de justiça e não comprova o preparo regular".

Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 1.007, §§ 2º e 4º.

STJ, AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.567.522/SP,Jurisprudência relevante citada: 
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em ; STJ,23/9/2024
AgInt no AREsp n. 2.403.697/SC, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Terceira Turma, julgado em .12/8/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao05/06/2025 11/06/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .16 de junho de 2025

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO DE RECURSO ESPECIAL. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do STJ que não
conheceu do recurso especial em razão da deserção, aplicando ao caso a Súmula n.
187 do STJ por falta de comprovação do preparo recursal no momento da
interposição.

2. A parte agravante desistiu do pedido de gratuidade da justiça e recolheu as
custas de forma simples, sem comprovar o pagamento em dobro após intimação
para regularização, conforme exigido pelo art. 1.007, § 4º, do CPC.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

Documento eletrônico VDA47395174 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 13/05/2025 15:33:54
Código de Controle do Documento: 4c9dcf95-3483-45c4-9d16-86d86984c512



3. A questão em discussão consiste em saber se a parte agravante, após desistir do
pedido de gratuidade da justiça, cumpriu adequadamente as exigências processuais
para o preparo do recurso especial e se a exigência de recolhimento em dobro
configura obstáculo ao acesso à Justiça.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O STJ entende que a comprovação do preparo do recurso especial deve ser feita
no momento da interposição, mediante a juntada das guias de recolhimento e
comprovantes de pagamento, sob pena de não conhecimento do recurso.

5. A parte agravante não regularizou o vício do preparo, mesmo após intimação,
limitando-se a alegar que o preparo estava regular, o que não atende às exigências
do art. 1.007, § 4º, do CPC.

6. A exigência de recolhimento em dobro das custas após desistência do pedido de
gratuidade é justificada pela necessidade de regularização do preparo.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo interno desprovido.

Tese de julgamento: "1. A comprovação do preparo do recurso especial deve ser
feita no momento da interposição, sob pena de deserção. 2. A intimação para
recolhimento em dobro das custas é válida quando a parte desiste do pedido de
gratuidade de justiça e não comprova o preparo regular".

Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 1.007, §§ 2º e 4º.

STJ, AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.567.522/SP,Jurisprudência relevante citada: 
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em ; STJ,23/9/2024
AgInt no AREsp n. 2.403.697/SC, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Terceira Turma, julgado em .12/8/2024

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto contra julgado da Presidência que,

com amparo no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de

Justiça, não conheceu do recuso em razão da incidência da Súmula n. 187 do STJ.

A parte agravante alega que o recolhimento do preparo foi realizado de

forma regular e tempestiva, conforme os parâmetros estabelecidos pela legislação

processual vigente.

Afirma que, inicialmente, requereu a concessão da gratuidade de justiça,

mas optou por efetuar o pagamento das custas recursais após determinação do

Tribunal de origem. Sustenta que a aplicação do art. 1.007, § 4º, do CPC, para

recolhimento em dobro, não se justifica, pois o preparo foi realizado dentro do

prazo e no valor correto.

Destaca que o art. 1.007, § 2º, do CPC prevê a possibilidade de

complementação do preparo em caso de equívoco, o que não foi necessário, visto

que o recolhimento foi correto desde o início.

Pondera que a exigência do pagamento em dobro configura obstáculo ao

acesso à Justiça, em afronta ao art. 5º, XXXV, da Constituição Federal.

Requer o provimento do agravo interno para o devido processamento do

recurso especial.

Contrarrazões apresentadas às fls. 749-752, em que se pleiteia

o desprovimento do recurso com aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do

CPC.

É o relatório.

VOTO

 
O recurso não reúne condições de êxito.
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Verifica-se que a decisão agravada aplicou ao caso a Súmula n. 187 do

STJ, pois, quando da interposição do recurso especial, não foi comprovado o

pagamento do preparo recursal em razão do pedido da gratuidade de justiça.

O Tribunal de origem determinou a intimação da parte para comprovar o

preenchimento dos requisitos necessários para a concessão do benefício da

gratuidade da justiça (fl. 609).

A parte ora agravante, por sua vez, recolheu as custas de forma simples,

desistindo, assim, do pedido da gratuidade de justiça (fls. 613-620).

No STJ, determinou-se a intimação da parte para recolher as custas em

dobro, na forma do § 4º do art. 1.007 do Código de Processo Civil (fl. 660).

No entanto, embora regularmente intimada, não regularizou o vício, pois

restringiu-se a alegar que o preparo estava regular (fl. 666). Portanto, o recurso não

foi devida e oportunamente regularizado.

É firme o entendimento do STJ de que a comprovação do preparo do

recurso especial se faz mediante a juntada das guias de recolhimento devidamente

preenchidas e dos respectivos comprovantes de pagamento, de forma legível e

visível, no momento da interposição, sob pena de não conhecimento.

Dessa forma, considera-se deserto o recurso se, após realizada a

intimação nos termos do art. 1.007, § 4º, do CPC, a parte recorrente não comprovar

a complementação do preparo mediante o pagamento em dobro.

Correta, pois, a aplicação da Súmula n. 187 do STJ.

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. DESISTÊNCIA DO PEDIDO DA
GRATUIDADE DA JUSTIÇA FEITO PERANTE O TRIBUNAL DE ORIGEM.
RECOLHIMENTO DO PREPARO DE FORMA SIMPLES. IRREGULARIDADE.
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. INÉRCIA. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N. 187 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
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1. No caso, a parte recorrente desistiu do pedido da gratuidade realizado
perante o Tribunal de origem, em razão da prática de ato incompatível com o
pedido. Consequentemente, o recolhimento das custas simples após a interposição
do recurso especial ficou irregular.

2. Mesmo após a regular intimação para regularização do preparo, a parte não
comprovou o seu recolhimento na forma devida, de modo que o recurso especial
deve ser considerado deserto, nos termos do art. 1.007, § 4º, do CPC.

3. Agravo interno não provido. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.567.522/SP,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de 23/9/2024

, destaquei.)25/9/2024
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

PROCESSUAL CIVIL. JUSTIÇA GRATUITA. DETERMINAÇÃO DO
TRIBUNAL DE ORIGEM PARA A COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS.
DESISTÊNCIA DA PARTE RECORRENTE. RECOLHIMENTO SIMPLES DO
PREPARO, APÓS A INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. COMPLEMENTAÇÃO
DAS CUSTAS NÃO EFETIVADA, A DESPEITO DE PRÉVIA INTIMAÇÃO.
RECURSO DESERTO. SÚMULA 187/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. O entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça estabelece que
"a parte que não comprova o preparo no momento da interposição do recurso deve
ser intimada, nos termos do art. 1.007, §§ 2º e 4º, do CPC, para a regularização do
vício. Intimada, a parte deve demonstrar, no prazo designado: (i) ser beneficiária da
gratuidade da justiça ao tempo da interposição, (ii) ter comprovado o preparo no
momento do protocolo do recurso, ou (iii) o recolhimento na forma determinada na
intimação" (AgInt no AREsp n. 2.286.131/SC, Relator o Ministro Sérgio Kukina,
Primeira Turma, julgado em , DJe de ).26/6/2023 29/6/2023

2. Neste caso, ao ser intimada pelo Tribunal de origem para comprovar os
requisitos da gratuidade de justiça, a parte desistiu do pedido, promovendo o
recolhimento simples das custas recursais.

3. Verificada pela Presidência do Superior Tribunal de Justiça a ausência de
comprovação do recolhimento do preparo recursal, no ato de interposição do
recurso, determinou-se a intimação da agravante para a complementação das custas,
conforme determina o art. 1.004, § 4º, do CPC/2015.

4. A agravante não cumpriu a determinação.
5. Ausente o comprovante de recolhimento do preparo recursal no ato de

interposição do recurso, inexistente a comprovação do deferimento do benefício da
justiça gratuita e não cumprida a determinação de recolhimento em dobro da taxa,
aplica-se a deserção recursal, conforme enunciado da Súmula n. 187/STJ.

6. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.403.697/SC, relator
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de 12/8/2024

, destaquei.)15/8/2024
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Assim, considerando que a parte agravante não comprovou devidamente

o recolhimento do preparo, é de rigor a manutenção da decisão que não conheceu

do recurso em razão de sua deserção.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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Número Registro: 2024/0476405-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00104992420188110004 104992420188110004

Sessão Virtual de  a 05/06/2025 11/06/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LAURA CRISTINA CALDEIRA MORZELLE
ADVOGADO : RAFAEL JARA BIGIO - MT020194
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : ELIAS MUBARAK JUNIOR - SP120415

RUBENS MASSAMI KURITA - SP230492
JOSE ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA - MT019081
SERVIO TULIO DE BARCELOS - MT014258

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
CONTRATOS BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LAURA CRISTINA CALDEIRA MORZELLE
ADVOGADO : RAFAEL JARA BIGIO - MT020194
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
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SERVIO TULIO DE BARCELOS - MT014258

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos05/06/2025 11/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco

Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de
Noronha.

 

Brasília, 11 de junho de 2025
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